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EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 046/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 083/2023 
DATA DA REALIZAÇÃO: 19/09/2023 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 08h30min 
LOCAL: Prefeitura do Município de Nova Fátima – Paraná 

www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado” 
 

LICITAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA 
 
 

O MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 75.828.418/0001-90, através da 
Secretaria de Administração, sediado à Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes nº 420, Nova Fátima, Paraná, por 
intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Roberto Carlos Messias, torna pública a realização de 
procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR DE DESCONTO, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital, objetivando o Registro de preço para contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de gestão de frotas por meio de sistema eletrônico, para a frota dos veículos pertencentes à Prefeitura 
Municipal de Nova Fátima/PR para a manutenção preventiva e corretiva de veículos, máquinas e 
equipamentos, incluindo revisão de garantia, mecânica, elétrica, lanternagem, pintura, retifica de motores, 
balanceamento de rodas, trocas de óleos para motor, trocas de filtros de óleo e filtros de ar, alinhamento 
de direção, guincho, fornecimento de peças, pneus, produtos e acessórios de reposição genuínos, lava 
jato, através de rede de estabelecimentos especializados e credenciados. 
 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  
19 de setembro de 2023 às 08h30min 

Prefeitura Municipal de Nova Fátima, Paraná. 
UASG: 987723 

Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preço para contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de gestão de frotas por meio de sistema eletrônico, para a frota dos veículos pertencentes a 

Prefeitura Municipal de Nova Fátima/PR para a manutenção preventiva e corretiva de veículos, máquinas e 

equipamentos, incluindo revisão de garantia, mecânica, elétrica, lanternagem, pintura, retifica de motores, 

balanceamento de rodas, trocas de óleos para motor, trocas de filtros de óleo e filtros de ar, alinhamento de 

direção, guincho, fornecimento de peças, pneus, produtos e acessórios de reposição genuínos, lava jato, através 

de rede de estabelecimentos especializados e credenciados. A licitação será dividida em itens, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – 
ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo  
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 
ou entidade. 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
 
 



            MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA 
       Estado do Paraná 

 

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes nº 420, Centro – CEP 86.310-000 
CNPJ 75.828.418/0001-90 / e-mail licitacaonfpr@gmail.com – Telefone (43) 3552-1122 

 

 
 

CLAUSULA TERCEIRA - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento.  
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 
de envio de lances. 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 
3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima.  
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
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3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto.  

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.1.1. Valor ou desconto (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e (anual, total) do lote; 
4.1.2. Marca, (quando for o caso);  
4.1.3. Fabricante (quando for o caso);   
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;   

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
4.11.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo maior desconto. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
0,10% (zero vírgula dez por cento). 

5.10. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  
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5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   
5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
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5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.22.2.2. empresas brasileiras; 
5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  
5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

CLAUSULA SEXTA – DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

6.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.2 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.6.1 e 3.6 
deste edital. 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1 contiver vícios insanáveis; 

6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

6.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital. 

6.9.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 
do regime de execução. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


            MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA 
       Estado do Paraná 

 

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes nº 420, Centro – CEP 86.310-000 
CNPJ 75.828.418/0001-90 / e-mail licitacaonfpr@gmail.com – Telefone (43) 3552-1122 

 

6.9.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 

6.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 

6.11.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 
cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.  

6.11.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 
estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 
apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.11.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.11.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço. 

6.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta    planilha 
poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.14 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra (ITEM 16 E 17 DO TERMO DE 
REFERÊNCIA - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA/PROVA DE CONCEITO), o licitante classificado em 
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primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

6.15 Por meio de mensagem (chat) no sistema eletrônico, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras/ (ITEM 16 E 17 DO TERMO DE REFERÊNCIA - CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO DO SISTEMA/PROVA DE CONCEITO), cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.16 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem (chat) no sistema eletronico. 

6.17 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 

6.18 Se a(s) amostra(s)/ (ITEM 16 E 17 DO TERMO DE REFERÊNCIA - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO 
SISTEMA/PROVA DE CONCEITO) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.  

CLAUSULA SÉTIMA – DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.2 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SIC F  

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.2 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

7.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.2 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 

o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 

autenticada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021) 

7.7  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

caput). 

7.10.2 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.2 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.11.3 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.12 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.12.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

7.12.3 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13 APÓS A ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, SERÁ ADMITIDA, EXPRESSAMENTE 

E UMA ÚNICA VEZ, A COMPLEMENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO EDITAL PARA 

HABILITAÇÃO NO CERTAME, NO PRAZO MÁXIMO DE 30 (TRINTA) MINUTOS, QUANDO NO JULGAMENTO 

DA PROPOSTA FOR CONSTATADA:  

7.13.1 A AUSÊNCIA DE PARTE DA DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA (acórdão 1.211/2021 

Plenário);   

7.13.1.1 Neste caso, a pregoeira comunicará o interessado, indicando qual o documento 

está ausente, para que promova a regularização. 

7.13.2 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

7.13.3 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação  

7.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.2. 

7.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.17 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

7.18 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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CLAUSULA OITAVA - DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.novafatima.pr.gov.br 

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
9.1.5. fraudar a licitação 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  
9.2.2. multa; 

http://www.novafatima.pr.gov.br/
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9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 20 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021. 
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 
de 2022.  
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

CLAUSULA DECIMA - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 
meios: plataforma do www.compras.gov.br  
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 
 
 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.  
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico www.novafatima.pr.gov.br. 
11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
11.11.2. ANEXO II – Modelo Proposta Final 
11.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada 
11.11.4.  ANEXO IV - Minuta de Contrato/ Ata de Registro de Preço 
11.11.4             ANEXO V – Tabela de Desconto Resultante  
11.11.5             ANEXO VI – Planilha de Pesquisa de Preços  

 
 
 
Nova Fátima, 30 de agosto de 2023. 
 
 

___________________________ 
ROBERTO CARLOS MESSIAS 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

 
 

___________________________ 
CENILTO CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

HAVENDO DIVERGÊNCIAS ENTRE A DESCRIÇÃO DO OBJETO CONSTANTE NO EDITAL E A DESCRIÇÃO 
DO OBJETO CONSTANTE NO SITE COMPRASNET “SIASG”, PREVALECERÁ, SEMPRE, A DESCRIÇÃO 
DESTE EDITAL. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.2 Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
gestão de frotas por meio de sistema eletrônico, para a frota dos veículos pertencentes à Prefeitura Municipal de 
Nova Fátima/PR para a manutenção preventiva e corretiva de veículos, máquinas e equipamentos, incluindo 
revisão de garantia, mecânica, elétrica, lanternagem, pintura, funilaria, borracharia, retifica de motores, 
balanceamento de rodas, trocas de óleos para motor, trocas de filtros de óleo e filtros de ar, alinhamento de 
direção, guincho, fornecimento de peças, pneus, lava-jato, produtos e acessórios de reposição genuínos, conforme 
descrição a seguir: 
 

LOTE DESCRIÇÃO DO LOTE UNID. MEDIDA R$ ESTIMADO ANUAL 
TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

01 

Empresa especializada na 
prestação de serviços de gestão de 
frotas por meio de sistema 
eletrônico, para a frota dos veículos 
pertencentes a Prefeitura Municipal 
de Nova Fátima/PR para a 
manutenção preventiva e corretiva 
de veículos, máquinas e 
equipamentos, incluindo revisão de 
garantia, mecânica, elétrica, 
lanternagem, pintura, funilaria, 
borracharia, retifica de motores, 
balanceamento de rodas, trocas de 
óleos para motor, trocas de filtros 
de óleo e filtros de ar, alinhamento 
de direção, guincho, fornecimento 
de peças, pneus, lava-jato, 
produtos e acessórios de reposição 
genuínos, através de rede de 
estabelecimentos especializados e 
credenciados. 

Serv. + Peças 884.368,00 2,20% 

  

1.1 O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comuns. 

1.2 O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 DO OBJETO: Ao longo dos últimos anos, verificou-se a falta de eficiência e a necessidade de um 
controle mais abrangente e com visão corporativa sobre a frota de veículos e os atores envolvidos na 
operacionalização;  
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O quantitativo total de veículos e equipamentos motorizados pertencentes ao Município de Nova 
Fátima/PR é de aproximadamente 77 unidades; A decisão na escolha por este modelo de contratação 

considera as vantagens decorrentes da melhoria da gestão das despesas com a frota de veículos, gerando 
expectativas de redução de custos com manutenção;  

O fato é que as empresas prestadoras de serviços de manutenção da frota, em sua grande maioria, ficam 
no mínimo 90 km do município e, muitas vezes, o prazo para a manutenção ou correção acaba sendo além do 
planejado. Isso também acaba dificultado o trabalho do fiscal de contrato, que por sua vez, não pode 
disponibilizar todos os seus dias para ficar dentro da oficina verificando as horas trabalhadas  Então ficamos “a 
mercê” destes fornecedores que são os únicos que participam de licitações e formam praticamente um cartel   
 Outro problema são as peças que também quase nunca chegam ao prazo estipulado, mesmo trabalhando 
com estoque, existe peças que não é possível estocar e, quando essas peças não chegam, os 
veículos/máquinas ficam parados, prejudicando os serviços que deveriam estar sendo prestados.  
 Não precisa de uma análise minuciosa para perceber que os serviços de manutenção da frota não são 
nem eficientes e nem econômico e por esses motivos optamos por contratar uma empresa para realizar a 
gestão da frota municipal.  
 A empresa contratada poderá realizar as manutenções dos veículos nas oficinas fatimenses, onde a 
grande maioria não participa de licitação por diversos motivos, entre eles a falta de intimidade com 
ferramentas tecnológicas. Isso irá fomentar a economia local, além da celeridade e economicidade que isso 
trará, pois não haverá gastos com deslocamento e a fiscalização também poderá ser mais eficiente.  

A contratação deste serviço também é necessária para que seja procedida de maneira eficaz e eficiente a 
manutenção e conservação preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos da frota atual, 
seguindo os procedimentos de revisão e troca de peças indicados pelos respectivos fabricantes, em 
decorrência do desgaste pelo uso. Manutenção adequada reverte-se em economicidade, garantia e 
prolongamento da vida útil e durabilidade do patrimônio público e ainda a segurança aos seus agentes em 
serviço. Os veículos, máquinas e equipamentos constituem ferramentas indispensáveis às atribuições dos 
serviços prestados da Prefeitura Municipal, sendo imprescindível que estejam sempre em condições 
satisfatórias de utilização, sendo necessário esse serviço de manutenção e conservação da frota, executados 
de forma contínua. 

É importante destacar que o engessamento dos processos de aquisição da Administração tende a elevar 
os custos de peças e tempo de realização dos serviços, além da necessidade de manter algumas peças 
estoque. A contratação de uma oficina para realização dos serviços de manutenção por muitas vezes não 
supre as necessidades da Administração, sendo necessário contratar estabelecimentos especializados em 
cada marca de veículo da frota.  

Os relatórios gerenciais e dados da frota resultantes da prestação de serviços deverão fornecer as 
informações necessárias para a tomada de decisão no âmbito da gestão da frota, identificando as tentativas de 
eventuais desvios na prestação de serviços de manutenção e fornecimento de peças e da utilização 
inadequada dos recursos destinados a este objeto;  

A utilização do desconto resultante proporciona maior economicidade, uma vez que possibilita que as 
licitantes ofertem seu melhor desconto para cada tipo de peça e prestação de serviços, para que seja 
selecionada a proposta mais vantajosa ao Município, em conformidade com o acórdão 1558/2018 do Tribunal 
de Contas do Paraná. 

Nesse sentido, nos últimos anos diversos órgãos públicos tem deixado de lado os modelos convencionais 
de manutenção de veículos, reduzindo os gastos com mão de obra (mecânicos próprios), infraestrutura 
(galpões, equipamentos e seus respectivos custos de manutenção) e com peças.  

Diversos órgãos migraram para esta nova modalidade de contração, tais como TJDFT, STF, STJ, PRF, 
ANVISA, PF, entre outros. Assim, pode-se garantir com plena convicção que este novo modelo é hoje o 
modelo mais utilizado no mercado. 

Segue abaixo a relação de veículos e máquinas do munícipio de Nova Fátima/PR: 
 

Nº Placa Veículo Marca Ano/Modelo 

1 AVW-9862 Ônibus Volks 15190 Volkswagen 2012 

2 BDM-5G62 M. Benz ATEGO 2426 M. Benz 2019/2020 
3 BEB-7H38 M. Benz ATEGO 1419 M. Benz 2020 

4 AVW-9863 Ford Cargo 2423 Ford 2012/2013 

5 ATQ-1762 Ford Cargo 1317 E Ford 2010/2011 

6 BDN-2A24 Iveco Tector 9-190 Iveco 2019/2020 

7 AYO-5671 M. Benz Atron 2729 K 6x4 M. Benz 2014 

8 CYR-0669 Volare A8 ON Volkswagen 2001 
9 ARO-3603 Masca Granmini O Volkswagen 2009 

10 ARN-2258 Masca Granmini M Volkswagen 2009 
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11 BCY-5F78 Volare V8L ON Volkswagen 2018/2019 
12 BDG-9B75 Volare V8L ON Volkswagen 2019/2020 

13 ARO-2895 Masca Granmini O Mercedes Benz 2009 

14 AVK-8240 Cityclass 70C16 Iveco 2011/2012 

15 AZE-7249 Pickupecia Sprinter M. Benz 2014 

16 BCJ-5590 415CDI Sprinter Interm M. Benz 2018/2019 
17 ALC-3263 Kombi Tork 1600 Volkswagen 2003 

18 AVA-8916 Kombi Volkswagen 2011/2012 

19 AVA-8917 Kombi Volkswagen 2011/2012 

20 AVA-8918 Kombi Volkswagen 2011/2012 

21 BAG-8F33 Voyage CL MB Volkswagen 2015/2016 

22 BBE-4659 Novo Voyage TL MVB Volkswagen 2016/2017 
23 AVF-6626 Gol 1.0 Giv Volkswagen 2012 

24 AVY-5382 Gol 1.0 Giv Volkswagen 2012/2013 

25 AXQ-2785 Gol 1.0 Giv Volkswagen 2013/2014 

26 AXS-7221 Novo Gol 1.6 Volkswagen 2013/2014 

27 BCM-6086 Gol 1.0L  MC4 Volkswagen 2018/2019 

28 BEQ-1H46 Gol 1.0L  MC4 Volkswagen 2020/2021 
29 BEQ-1H54 Gol 1.0L  MC4 Volkswagen 2020/2021 

30 BEQ-1H58 Gol 1.0L  MC4 Volkswagen 2020/2021 

31 BEQ-1H57 Gol 1.0L  MC4 Volkswagen 2020/2021 

32 BAR-0903 Gol 1.6 Power Volkswagen 2005 

33 ATK-9332 Uno Mille Economy Fiat 2010/2011 

34 AXW-0792 Palio Fire Economy Fiat 2013/2014 
35 AYQ-0358 Fiorino 1.4 Flex Fiat 2014 

36 BAG-8531 Fiorino 1.4 Flex Fiat 2015/2016 

37 BAJ-8364 Doblo Attractive 1.4 Fiat 2016 

38 BDL-1D67 Strada HD WK CC E Fiat 2019/2020 

39 BCX-9F47 Uno Attractive 1.0 Fiat 2019 

40 AMT-7415 Dukato C Rontan Amb Fiat 2005 
41 BAY-4420 Aircross M Feel Citroen 2016/2017 

42 BDQ-5J64 Nova Saveiro RB MBVD Volkswagen 2019/2020 

43 AWF-5590 Master Altechamb Renault 2012/2013 

44 BCV-3H80 Part Reves Amb Peugeot 2018/2019 

45 BDP-4J29 Comil Versatile R Iveco 2019/2020 
46 BAA-5918 Cargo 1119 Ford 2015 

47 AIF-4879 Gol 16V Volkswagen 1998/1999 

48 AJA-3074 Gol Special Volkswagen 1999/2000 

49 AJE-1741 Kombi Volkswagen 1987 

50 AKA-7986 Uno Mille Fiat 2001/2002 

51 ARM-9169 Cityclass 70C16 Iveco 2009 
52 ARY-0352 Master Altechamb Renault 2009/2010 

53 AWC-6828 Cityclass 70C17 Iveco 2012/2013 

54 BDC-4J52 Daily 55C16 TCA MIC Iveco 2019/2020 

55 BEY-8B09 I/M.BENZ 416 NIKS AMB M. Benz 2020/2021 

56 BEZ-0G81 I/M.BENZ 416 NIKS AMB M. Benz 2020/2021 

57 RHG-5G26 Atego 1719 CL M. Benz 2021 
58 RHY-8H06 Gol 1.0 Mi Total Flex 8V 4p Volkswagen 2022 

59 RHA-4C63 Gol 1.0 Mi Total Flex 8V 4p Volkswagen 2021 

60 BEY-2F86 Gol 1.0 Mi Total Flex 8V 4p Volkswagen 2021 

61 RHT-4J57 Cruze LT 1.8 16V FlexPower 4p Aut. Chevrolet 2021 

62 RHV-7E21 15.190 CRM 4X2 Volkswagen 2022 

63  Moto Niveladora 120K Caterpillar  

64  Moto Niveladora GD555 Komatsu  

65  Pá Carregadeira 300 XCMG  

66  Pá Carregadeira 350 XCMG  

67  Pá Carregadeira W 160 New Holland  

68  Retroescavadeira 3C JCB  

69  Retroescavadeira 416D   

70  Retroescavadeira Giratória 160G John Deere  

71  Retroescavadeira Giratória 313D2 CG Caterpillar  

72  Retroescavadeira B95B New Holland  

73  Rolo Compactador VAP70 Muller  

74  Trator 275 Masser Feguson  

75  Trator 5080E John Deere  

76  Trator de Esteira Fiatllis  

77  Trator Ford Ford  
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2.2 DA ESTIMATIVA: O ponto de partida para definição das quantidades foi o relatório de consumo e saldo da 
licitação de todos os materiais e serviços que serão realizados pela gestora no ano de 2022. Foram acrescidos 
20% do total levando em consideração a inflação e aumento da frota até hoje.  
2.3 DA ESTIMATIVA DE PREÇOS: Para o preço máximo de serviços, foram utilizados como parâmetro de preços 
dos contratos do exercício anterior + índice acumulado da inflação (INPC) e através de pesquisa com 
fornecedores. Já para o desconto das peças, foram realizadas pesquisas através de fornecedores, de contratos 
com outros órgãos e através do ultimo contrato firmado com o Município. Então, nos deparamos com disparidades 
nas porcentagens. A média do fornecedor foi de 5%, já em contratos com outros órgãos encontramos descontos 
entre 12,8% a 15%, já nos contratos firmados com este município, os descontos ultrapassam 60%. Portanto, 
optamos por deixar a média com base nos contratos de outros órgãos, nos quais não se encontram nem tão 
elevados e nem tão baixos, uma vez que os contratos firmados para com este município foram precários. Para o 
serviço de guincho, foram realizadas pesquisas com fornecedores de Cornélio Procópio, município mais próximo 
de Nova Fátima que possui este tipo de serviço. Foi escolhido o município de Cornélio Procópio, pois a distância 
da cidade incide diretamente no valor do serviço. Ainda assim solicitamos orçamentos de outros municípios como, 
por exemplo, Londrina. No entanto, não realizaram o orçamento pela inviabilidade do serviço por conta da 
distância.  Para confirmar se os preços orçados pelas empresas de Cornélio Procópio estavam dentro do preço de 
mercado, foi realizada uma pesquisa das contratações do mesmo objeto em outros órgãos públicos. Essa pesquisa 
foi necessária, pois só há 02 empresas que realizam esses serviços em Cornélio Procópio. Para a taxa de 
administrativa, foi levantado cotações com empresas prestadoras do serviço e média de taxas de outros 
municípios.  
2.4 DO REGISTRO DE PREÇOS: A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela 
impossibilidade de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração e tem como um de seus 
objetivos principais o atendimento ao princípio da Economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais 
na economia de recursos financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com 
as necessidades apresentadas pelas Secretarias Municipais. 
 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

3.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  
3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta.  
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A CONTRATADA, por meio de sua rede de credenciada, prestará serviços de manutenção preventiva 
e corretiva e reparação dos veículos e equipamentos da CONTRATANTE, com fornecimento de materiais, 
peças e acessórios, observando as especificações que incluem:  

4.1.1. Mecânica em geral;  
4.1.2. Reparação elétrica;  
4.1.3. Funilaria e pintura em geral;  
4.1.4. Vidraçaria;  
4.1.5. Carroceria/capotaria;  
4.1.6. Tapeçaria;  
4.1.7. Alinhamento e balanceamento de rodas e pneus;  
4.1.8. Ar-condicionado;  
4.1.9. Manutenção e reparação de tacógrafos e sinaleiras;  
4.1.10. Agregados hidráulicos;  
4.1.11. Recapagens de pneus;  
4.1.12. Serviços de borracharia;  
4.1.13. Serviço de guincho leve e pesado;  
4.1.14. Manutenção em equipamentos, tais como: geradores e motores à combustão;  
4.1.15. Fornecimento de peças, pneus, acessórios e materiais automotivos;  
4.1.16 Lava-jato;  
4.1.17. Outras especializações oferecidas pelo mercado de reparação de veículos e/ou 
equipamentos, por orientação da CONTRATANTE.  

 
4.2. DO SOFTWARE DA CONTRATADA  
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4.2.1. Esta seção apresenta os requisitos de sistema que, em conjunto, configuram, no 
entendimento do Município, a solução de software para o controle das manutenções no âmbito do 
Poder Executivo Municipal.  
4.2.2. Para efeito de efetivação das despesas, bem como de sua aceitação, as empresas 
credenciadas, onde forem feitas as manutenções, deverão elaborar previamente, para análise da 
CONTRATANTE, orçamento relativo a cada um dos serviços a serem prestados, denominado 
Ordem de Serviço (OS).  
4.2.3. A Ordem de Serviço deverá conter no mínimo campos como fabricante do veículo, modelo 
do veículo, placa do veículo, Órgão/Secretaria, data, código de peças/serviços, marca das peças, 
tempo de garantia de peças/serviços, valores das peças/serviços, descontos, nome com número 
da matrícula do servidor responsável pela entrega do veículo, nome com número da matrícula do 
servidor responsável pela retirada do veículo, data de previsão de conclusão, data da conclusão, 
data da retirada, nome do aprovador, nº nota fiscal correspondente ao serviço, etc.  
4.2.4. Dentre outros requisitos o software deverá:  

4.2.4.1. Ser acessível, via Web, 24 (vinte e quatro) horas por dia em navegadores padrão 
de mercado como Internet Explorer, MozilaFire Fox, Google Chrome ou outro mais 
modernos que venha a surgir. Interligar a rede credenciada, equipe e Órgãos/Secretarias. 
Ter funcionamento online para registro de orçamento, cotação, aprovação e demais dados 
da manutenção, bem como para consultas ou relatórios.  
4.2.4.2. O sistema deverá permitir o cadastramento de Órgãos/Secretarias e usuário no 
mínimo em 03 níveis hierárquicos, incluindo níveis de inclusão, aprovação e consulta das 
Ordens de Serviço, Ex: Nível 1: Governo Municipal (Município de Nova Fátima) Nível 2: 
Órgãos/Secretarias Nível 3: Divisão/Setor  
4.2.4.3. Organizar cada Órgão/Secretarias ao contrato por centros de custos, geridos por 
seus respectivos fiscais do contrato com a finalidade de: a) Distribuição da frota por 
Órgão/Secretarias/Setor; b) Gerenciamento da manutenção da respectiva frota; c) Controle 
financeiro do valor empenhado por cada Órgão/Secretaria; d) Controle de aprovação de 
Ordem de Serviço;  
4.2.4.4. Em caso de necessidade, como por exemplo, por grande quantidade de veículos, 
os Fiscais do Contrato poderão solicitar à CONTRATADA a criação de subunidades, 
administradas por servidores designados pelos respectivos Órgãos/Secretarias, com 
finalidade de: a) Subdividir a respectiva frota; b) Subdelegar responsabilidades como ateste 
em notas fiscais; c) Controle de manutenção da frota fracionada; d) Permitir que o fiscal do 
contrato no Órgão/Secretaria assuma funções de gestão orçamentária, em detrimento a 
funções de execução, bloqueando a aprovação de ordens de serviços caso seja atingida a 
cota estipulada;  
4.2.4.5. Manter o registro dos acessos (data e hora) e as operações realizadas pelos 
usuários;  
4.2.4.6. Demonstrar e comprovar a operação de acesso ao histórico de 
alteração/inclusão/exclusão de registro no sistema.  
4.2.4.7. Permitir a transferência de veículos entre frota dos Órgãos/Secretarias, em tempo 
real.  
4.2.4.8. Permitir o cadastro e o controle do saldo de empenho.  
4.2.4.9. Bloquear serviços que ultrapassem o saldo de empenho.  

4.2.5. Conter o registro no banco de dados de todos os veículos com campos para marca, modelo, 
ano de fabricação, placas, chassis, Órgão/Secretaria a que pertence, e outros indispensáveis para 
a transparência e identificação dos referidos veículos, sendo esses dados de preenchimento de 
caráter obrigatório;  
4.2.6. Permitir ao gestor/fiscal a visualização dos preços praticados pelas credenciadas, por meio 
de relatórios gerenciais dos seguintes itens, no mínimo, dos últimos 60 dias:  

a) Alinhamento e balanceamento;  
b) Aquisição de pneus;  
c) Troca de Para-brisas;  
d) Troca de pastilha de freio;  
e) Troca de óleo lubrificante do motor;  
f) Baterias.  

4.2.7. Conter, nas ordens de serviços, códigos de peças e códigos de serviços;  
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4.2.8. Permitir que o gestor ou fiscal, em campo próprio, solicite alterações no orçamento caso 
julgue necessário retirar ou acrescentar itens conforme sua necessidade.  
4.2.9. Permitir a criação de parâmetros como: a) Quilometragem mínima para troca de correia de 
comando de válvulas; b) Quilometragem mínima para troca de pneus; c) Outros a critério do gestor 
ou fiscais dos Órgãos/Secretarias. d) Alertar na Ordem de Serviço sobre troca prematura de peças 
em garantia e peças parametrizadas;  
4.2.10. Alertar com informação online na tela de orçamentos, inconsistências frente aos parâmetros 
estabelecidos, como, tempo de troca de baterias, pneus, correia de comando de válvulas, garantia, 
etc.;  
4.2.11. Alertar sobre a necessidade da troca de itens de troca periódica conforme quilometragem 
inserida constantemente pelo município, a fim de alimentar o sistema.  
4.2.12. Conter campo de observação para autorizações de Ordem de Serviço mediante informação 
de inconsistência;  
4.2.13. Conter relação de estabelecimentos de manutenção credenciados por especialidade, 
contendo no mínimo os seguintes dados: nome, endereço, telefone e e-mail;  
4.2.14. Disponibilizar em qualquer tempo relatórios mínimos conforme o item 5.3;  
4.2.15, Além da Ordem de Serviço, o software deverá conter a opção de solicitação de, no mínimo 
(três) orçamentos para comparação do valor da Ordem de Serviço. Esses orçamentos devem ser 
realizados por oficinas selecionadas de forma aleatória, de acordo com a natureza do serviço, 
podendo ser aceitos menos orçamentos nos casos em que o fiscal julgar necessário devido a 
urgência, devendo este justificar sua decisão e documentar junto a OS.  
4.2.16. Disponibilizar manual do usuário redigido em língua portuguesa, em meio eletrônico no 
formato “ PDF” ou “ DOC”, contendo a descrição de funcionalidades e da forma de operação dos 
vários módulos componentes da solução, visando possibilitar referência rápida e suficiente para a 
boa operação por parte dos usuários do sistema;  

 
5. RELATÓRIOS DO SOFTWARE  

5.1. Os Relatórios da CONTRATADA, disponibilizados por meio do programa via WEB, deverão conter, no 
mínimo, as seguintes informações acumuladas a partir da contratação dos serviços:  

5.1.1 Relatório das ordens de serviços de veículos, mediante fornecimento da placa;  
5.1.2. Relatório de gastos com manutenção por centro de custo;  
5.1.3. Relatório de comparação de orçamentos para análise de histórico;  
5.1.4. Relatório contendo as peças, mão de obra/hora por grupo;  
5.1.5. Média de horas executadas;  
5.1.6. Relatório de composição da frota e idade média por grupo de veículos;  
5.1.7. Relatório mensal do total de ordens de serviços realizadas em credenciadas, contendo total 
de peças e de serviços.  
5.1.8. Relatório do tempo de imobilização por veículo, contado a partir da data da aprovação do 
orçamento até a disponibilização do veículo;  
5.1.9. Relatórios de estabelecimentos credenciados.  

5.2. Todos os relatórios devem ser gerados a partir de um período pré-estabelecido pela CONTRATANTE, 
selecionando determinados filtros relativos a campos do sistema, permitindo comparativos de desempenho 
e outras análises de gestão.  
5 3  Deverá haver a possibilidade de impressão de relatórios nos formatos “pdf”, “doc”, “txt” e “csv” e “xls”  
Para o formato “xls” deverá haver a possibilidade de ser gerado arquivo com a seguinte estrutura: 
Coluna=campo do sistema x Linha=dado registrado.  

 
6. DA EXIGÊNCIA MÍNIMA PARA AS CREDENCIADAS:  

6.1 A CONTRATADA deverá credenciar, preferencialmente, empresas que possuam em seu quadro 
próprio ou através de prestadores de serviços, profissionais qualificados, com especialização em injeção 
eletrônica e/ou eletricista e/ou mecânica geral e/ou regulagem em veículos e/ou equipamentos com 
motores a diesel e/ou gasolina/etanol, para os serviços objeto deste termo de referência, de acordo com a 
natureza dos serviços exigidos pelo Órgão/Secretaria Municipal;  
6.2. Os serviços a serem prestados pelas credenciadas deverão ser realizados preferencialmente com 
profissionais que detenham certificado ou diploma de participação em curso de aprendizagem profissional 
promovido por entidades reconhecidas, tais como: SENAI, SINDIREPA e outras afins;  
6.3. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados em condições e instalações 
técnicas adequadas, objetivando a realização dos serviços com eficiência desejada e com garantias 
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concedidas pelos estabelecimentos credenciados em consonância com o Código de Defesa do 
Consumidor;  
6.4. O não cumprimento, por parte das credenciadas, de algum dos requisitos acima referenciados, 
acarretará obrigatoriamente no seu descredenciamento pela empresa CONTRATADA;  
6.5. Será obrigatório o credenciamento de rede autorizada (concessionárias autorizadas), no município de 
Nova Fátima e região, quando não houver no município, de todas as marcas de veículos e equipamentos 
que estejam em prazo de garantia pertencentes à frota do município.  
6.6. Tal exigência se faz necessário à prestação de serviços de revisão de veículos e equipamentos que 
estão sujeitos a manutenção da garantia de fábrica.  
6.7. Será exigido da Contratada uma rede mínima de prestadores de serviços credenciados, aptos a 
realizar serviços até 150 km e para fornecimento de peças, materiais e acessórios, na distância máxima de 
até 300 km.  
6.8. O estabelecimento credenciado deverá fornecer orçamentos, serviços, materiais, peças e acessórios. 
6.9. Reserva-se o direito ao Município de Nova Fátima determinar à Contratada o credenciamento de mais 
estabelecimentos, desde que se motive e justifique formalmente tal necessidade, dando prazo de 30 
(trinta) dias a Contratada, a partir de sua notificação, para que proceda ao credenciamento de mais 
estabelecimentos.  
 

7. ESTRUTURA DA REDE CREDENCIADA DE OFICINAS  

7.1 A CONTRATADA deverá credenciar, preferencialmente estabelecimentos especializados em serviços 
técnicos de manutenção de veículos que disponham dos seguintes requisitos mínimos:  

7.1.1 Possuir obrigatoriamente microcomputador, impressora e conexão à Internet;  
7.1.2 Dispor de ferramental adequado para o atendimento da frota da respectiva categoria de sua 
responsabilidade;  
7.1.3 Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção e de equipe técnica 
preferencialmente uniformizada;  
7.1.4 Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, 
com fornecimento de peças e componentes e demais materiais destinados à manutenção da frota 
da CONTRATANTE, nas suas instalações;  
7.1.5 Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e 
ferramental adequados;  
7.1.6 Devolver os veículos para a CONTRATANTE em perfeitas condições de funcionamento;  
7.1.7 Executar fielmente dentro das normas técnicas os serviços que confiados, de acordo com as 
especificações de fábrica e rigorosa observância aos demais detalhes emanados e/ou aprovados 
pela CONTRATANTE;  
7.1.8 Em caso de inobservância de qualquer uma das exigências acima relacionadas, a oficina 
será descredenciada.  

 
8. SEGURANÇA NO FORNECIMENTO  

8.1 Nos casos de falha do sistema e da ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica, a 
CONTRATADA deverá disponibilizar procedimento contingencial, por meio de serviço de atendimento ao 
cliente, que consiste na obtenção, por telefone, por parte da rede credenciada, do número da autorização 
de serviço a ser transcrito para formulário específico da CONTRATADA, visando garantir a manutenção 
das informações necessárias ao controle e não comprometer a continuidade das atividades operacionais 
da CONTRATANTE.  
8.2. Prestar suporte técnico por meio de Serviço de Atendimento ao Cliente - SAC por telefone, Internet e 
atendimento eletrônico, por meio de central de atendimento, com custo a cargo da CONTRATADA. O 
atendimento telefônico deverá ser disponibilizado 24 horas por dia, 07 dias por semana.  
8.3. Prestar atendimento personalizado e preferencial.  
8.4. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência com deveres 
específicos e compatíveis com o objeto contratado.  

 
9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

9.1. IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA  

9.1.1. A CONTRATADA deverá implantar o sistema em todas as bases operacionais no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias, contados do envio das informações pela contratante a partir da 
assinatura do contrato, conforme cronograma estimativo definido pela contratante. 
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CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO 

ATIVIDADES 
DIAS 

10 15 20 25 30 

Cadastramento dos veículos, equipamentos e usuários X     

Definição e Cadastramento da Rede Credenciada     X 

Treinamento de Gestores e Usuários     X 

Emissão de Relatórios     X 

Fornecimento de senhas para gestores e usuários     X 

 
9.1.2. O processo de implantação do Sistema pela CONTRATADA compreende as seguintes 
atividades:  

9.1.2.1. Cadastramentos dos veículos e usuários:  
a) O Município de Nova Fátima disponibilizará a empresa contratada todas informações 
necessárias para o cadastramento dos veículos e usuários aptos para operar o sistema;  
b) As informações conterão os seguintes dados pertinentes aos veículos: placa, marca, 
modelo, cor, chassi, combustível, ano de fabricação, lotação (Unidade e Código de Centro 
de Custo), capacidade do tanque, autonomia de rodagem Km/l e hodômetro; Renavam e 
cópia do CRLV.  
c) Nas informações referentes aos possíveis usuários dos veículos constará o nome, 
matrícula funcional, unidade de lotação, CPF, e-mail e telefone.  
9.1.2.2. Definição e Cadastramento da Rede Credenciada:  
a) A empresa deverá criar e implantar uma rede de prestadores de serviços, capazes de 
suprir as necessidades da frota existente no Município de Nova Fátima e os veículos que 
porventura venham a ser adquiridos durante a vigência do contrato;  
b) Após a assinatura do contrato, a contratada deverá, obrigatoriamente, credenciar os 
estabelecimentos no prazo estipulado no cronograma de implantação;  
c) O prestador de serviço credenciado não poderá estar sancionado pelo não cumprimento 
das legislações vigentes sobre o controle de poluição do meio ambiente, em especial as 
regulamentações do IBAMA, CONAMA e Secretaria Estadual e/ou Municipal do Meio 
Ambiente e deverá ter seu credenciamento cancelado logo após a aplicação da sanção;  
d) A rede de estabelecimentos credenciados deverá estar equipada para aceitar 
transações e processos de contingência para finalização da transação, estando apta a 
efetuar transações através de uma central e solicitar autorizações por telefone.  
9.1.2.3. Treinamento de Gestores e Usuários  

9.1.2.3.1. A Contratada deverá disponibilizar para o Contratante, programa de 
capacitação para todos os gestores e usuários para utilização do Sistema, 
incluindo:  
A) Detalhamento dos procedimentos para utilização do Software de Gestão e 
emissão de relatórios;  
B) Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências 
necessárias para saná-las;  
C) Aplicação prática do Sistema;  
D) Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização 
do sistema.  

9.1.2.4. Emissão de Relatórios  
9.1.2.4.1 O sistema deverá emitir comprovante da transação, contendo as 
seguintes informações, independentemente da solicitação do condutor:  
a) Identificação do prestador de serviço com nome e endereço;  
b) Identificação do veículo e placa;  
c) Identificação do condutor;  
d) Marcação do hodômetro do veículo;  
e) Tipo de serviço utilizado;  
f) Data e hora da transação;  
g) Valor unitário e total da operação.  
9.1.2.4.1. A empresa deverá fornecer relatórios que deverão conter, no mínimo, as 
seguintes informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços:  
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a) Relação dos veículos por placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de 
fabricação, base da unidade administrativa;  
b) Histórico das operações realizadas por veículo, contendo: data, hora, 
identificação do estabelecimento, do condutor, veículo, placa, hodômetro no 
momento da operação, serviço utilizado;  
c) Quilometragem percorrida por veículo;  
d) Histórico das operações realizadas por condutor;  
e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado;  
f) Despesas realizadas.  
9.1.2.4.2. Os relatórios serão eventualmente requeridos na medida das 
necessidades do Município de Nova Fátima e deverão ser expedidos em até 24 
horas após requerimento.  
9.1.2.5. Fornecimento de senhas para os usuários  

9.1.1.5.1. Cada usuário receberá uma senha pessoal e deverá ter sua 
identificação validada durante a execução de qualquer operação realizada 
na rede de serviços credenciada pela empresa, de forma a garantir a 
segurança nas operações.  

 
10. DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E FORNECIMENTO DE PEÇAS  

10.1. A CONTRATANTE é responsável pelo deslocamento dos veículos até os estabelecimentos 
credenciados para manutenção, exceto nos casos que dependerão de serviço de guincho;  
10.2. Para execução dos serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva da frota a 
CONTRATANTE só aceitará as oficinas credenciadas pela CONTRATADA que atendam aos requisitos 
mínimos exigidos neste termo de referência;  
10.3 O estabelecimento credenciado para avaliação do veículo deverá expedir um orçamento contendo a 
relação de peças e serviços necessários à manutenção do veículo, para abertura da Ordem de Serviço, de 
acordo com os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência;  
10.4. Além da Ordem de Serviço, o software da CONTRATADA deverá conter a opção de solicitação 
de, no mínimo, mais 03 (três) orçamentos pelo CONTRATANTE para fins de comparação do valor da 
Ordem de Serviço. Esses orçamentos devem ser realizados por oficinas selecionadas de forma 
aleatória, de acordo com a natureza do serviço;  

10.5. É facultado à contratante levar o veículo para avaliação em mais de uma oficina credenciada para 
elaboração dos orçamentos mencionados no item anterior, desde que observado o critério de 
custo/benefício associados a esses deslocamentos adicionais. Caso a contratante opte por levar o veículo 
apenas a uma oficina credenciada, o estabelecimento deverá observar os requisitos do item 10.3 para que 
as demais oficinas possam elaborar seus orçamentos a partir de sua análise com peças e serviços 
detalhados no orçamento.  
10.6 As credenciadas, via sistema, deverão fornecer em seus orçamentos a relação de serviços e/ou 
peças a serem executados/trocadas, tempo de execução do serviço, o custo de mão de obra e de peças, 
desconto, para a avaliação da CONTRATANTE, que analisará os respectivos custos e a necessidade da 
execução, levando em conta o melhor custo benefício;  
10.7 As empresas credenciadas pela CONTRATADA deverão executar os serviços de manutenção 
preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de peças e componentes 
originais ou genuínas e demais materiais destinados à manutenção da frota de veículos da 
CONTRATANTE, somente após a aprovação, pela CONTRATANTE, da(s) Ordem(s) de Serviço(s), por 
meio do sistema- WEB - de gerenciamento;  
10.8 Itens recondicionados ou similares só serão aceitos mediante autorização dos fiscais de cada 
Órgão/Secretaria ou gestor, desde que não haja a disponibilidade de peças no mercado que 
satisfaça os itens anteriores;  
10.9 Em caso de recondicionamento, somente após demostrada a vantagem no custobenefício, 
será autorizada a aquisição, observados os prazos de garantia;  
10.10 As peças e/ou acessórios substituídos deverão ser devolvidas dentro da embalagem das 
peças adquiridas, no ato da entrega do veículo consertado e devem constar na Ordem de Serviço;  

10.11 As peças deverão ser armazenadas no Órgão/Secretaria pelo prazo de 3 (três) meses, com exceção 
de pneus e baterias, que deverão permanecer com as credenciadas para descarte imediato;  
10.12 Nos serviços de manutenções específicos (tais como: sinistros, peças de torno, recuperação 
de para-choque, entre outros) para os quais não exista credenciada, será permitida a 
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subcontratação do serviço pela credenciada, desde que haja a expressa autorização do fiscal do 
respectivo Órgão/Secretaria no campo de observações da Ordem de Serviço.  

10.13 A conclusão do serviço deverá ser informada via sistema pela credenciada.  
10.14 O preço ofertado pelas peças não poderá ultrapassar os seguintes: 

 
DESCONTO MÍNIMO SOB TABELA REFERENCIAL DE SERVIÇOS E AS TABELAS DE PREÇOS DAS 

MONTADORAS E ALTERNATIVASMENTE REFERENCIADOS NA AUDATEX/MOLICAR 

DESCRIÇÃO DESCONTO EM % 

Desconto de peças de reposição genuínas/originais 
(em percentual) – PGO 

12,18 

Desconto de peças de reposição mercado 
alternativo (em percentual) - PA 

15,00 

 
11. DO ORÇAMENTO E PRAZO  

11.1 O estabelecimento credenciado responsável pela avaliação do veículo deverá expedir um orçamento 
contendo a relação de peças e serviços necessários à manutenção do veículo após a abertura da ordem 
de serviço pelo gestor.  
11.2 A partir da elaboração da ordem de serviço pelo gestor, o estabelecimento selecionado como primeira 
oficina irá elaborar o orçamento e lança-lo no sistema, então a contratada distribuirá de maneira aleatória 
para outros estabelecimentos credenciados para que procedam as demais cotações do serviço 
especificado.  
11.3 As oficinas credenciadas deverão atender no prazo informado no orçamento. 
11.4 Os serviços só poderão ser executados após a aprovação da CONTRATANTE.  

 
12. DOS VALORES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  

12.1. Os valores base para as peças e partes automotivas deverão obedecer aos valores referenciados no 
Sistema CILIA/TABELA DO FABRICANTE/audatex/molicar/semelhante.  
12.2. Os serviços deverão ocorrer de acordo com o tempo padrão de manutenção do fabricante dos 
respectivos veículos, especificados na tabela Tempária, publicada pelo Sindicato da Indústria de 
Reparação de Veículos e Acessórios do Estado do Paraná – SINDEREPA.  
12.3. Os valores máximos aplicados à hora de mão de obra serão: 

 
Manutenção Valor Hora – m.d.o 

Categoria Valor Máximo da Hora 

Leve R$ 163,67 

Médio R$ 163,67 

Pesado R$ 215,03 

Equipamentos Rodoviários e Agrícolas R$ 267,62 

Guincho leves R$ 5,00 

Guincho médios R$ 8,00 

Guincho pesados R$ 11,00 

Guincho equipamentos rodoviários e agrícola R$ 12,50 

 
12.3.1 Na prestação dos serviços, a rede Credenciada poderá ofertar valores inferiores aos 
propostos na tabela acima.  
12.3.2 Na elaboração do Orçamento, caberá a rede Credenciada a consulta ao Sistema CILIA e da 
Tabela Tempária, para avaliação e consultas quanto ao preço de peças e componentes e tempo 
dos serviços que serão especificados na(s) Ordem(s) de Serviço(s).  

12.3.2.1 No caso de serviços (horas) e peças (unidades) não cadastradas nas tabelas de 
referência, a Contratada deverá apresentar o valor de peças e serviços ofertados pela  
oficina, o qual poderá ser confrontado pela Contratante, a partir da pesquisa com o 
fabricante do veículo.  
12.3.2.2. Caberá a Contratante avaliar os orçamentos cujos valores serão como base as 
tabelas de referência aplicando a taxa de administração ou desconto na proposta ofertada 
na contratação.  
12.3.2.3. Para os veículos em garantia de fábrica, encaminhados junto à rede autorizada 
(Concessionárias), poderá ser aplicado para a prestação dos serviços (mão de obra e 
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peças) os valores de tabela de preço das montadoras/fabricante ou, aqueles promocionais 
realizados à época pela rede autorizada, sem a aplicação do desconto ofertado pela 
Contratada. 

12.3.3 Nos casos específicos que porventura não foram previstos preços máximos neste termo de 
referência, como por exemplo guincho, lavagem automotiva, e outros, serão contratados mediante 03 (três) 
orçamentos via sistema de gerenciamento.  

 
13 PRAZOS MÍNIMOS DE GARANTIA  

13.1 O prazo de garantia para os serviços, peças e acessórios aplicados, será de no mínimo 03 (três) 
meses ou 5.000 (cinco mil) quilômetros rodados, contados do recebimento do veículo devidamente 
consertados e aprovados pelo fiscal;  
13.2. O prazo de garantia para os serviços, peças de retífica de motor, será de no mínimo 06 (seis) meses 
ou 10.000 (dez mil) quilômetros rodados para veículos;  
13.3 Para os serviços de lanternagem e pintura o prazo é de 12 (doze) meses;  
13.4 Os prazos relacionados nesta seção serão contatos a partir da entrega do serviço registrado no 
sistema;  
13.5 Nos casos onde a garantia dependerá do tempo ou da quilometragem será considerado o valor que 
chegar primeiro;  
13.6 Todos os serviços executados com imperícia serão garantidos pela oficina que realizou, inclusive o 
custo das peças danificadas em função da imperícia, refazendo-o se for o caso.  
13.7 A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do Termo de Contrato, levando-se em 
consideração a implantação do sistema, disposto no item 6.1 deste Termo de Referência.  

 
14. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA  

14.1. O Município de Nova Fátima possui, atualmente, 77 unidades dentre veículos de linha leve e pesada 
e equipamentos rodoviários e agrícolas conforme a relação contida no anexo I.  
14.2. A frota municipal atualmente não é padronizada e sua aquisição se dá através de processo de 
licitação, desta forma poderá no transcorrer da Contratação ser incorporado veículos de outras marcas e 
categorias.  

 
15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.  

15.1 O critério de ACEITABILIDADE DE PREÇOS será:  
15.1.1. O julgamento A proposta mais vantajosa será obtida através do maior índice, cujo resultado 
será obtido através da seguinte fórmula: 

 
 

 

Preço 
Peças 
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de 
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V. 
Médi
os 

V. 
Pesad

os 

Maq. 
Equi
p. e 
Impl. 
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67 
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67 
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R$ 
11,0

0 

R$ 
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0 
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0,00% 
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o 
0% 0% 

0
% 

0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 2,20% 
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1x 1y 
1
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R$ 
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67 
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163,
67 

R$ 
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R$ 
267,
62 

R$ 
5,00 

R$ 
8,00 

R$ 
11,0

0 

R$ 
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0 
0% 

Peso 1 8 1 3 4 6 6 3 4 6 6 1 

 
15 1 2  s linhas “Valor de Referência”, “Valor final” e “Peso” encontram-se travadas, não sendo 
possível editá-las.  
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15 1 3   linha “Desconto e Taxa de  dministração” (marcada em amarelo) encontra-se livre para 
preenchimento. O licitante deverá informar nesta linha o percentual de desconto que irá oferecer 
para cada uma das variáveis das tabelas e o percentual referente à sua taxa de administração 
(última coluna).  
15.1.4 Aos percentuais informados para cada variável será aplicado um peso diferente, que é 
proporcional à representatividade da variável nas despesas com manutenção, sendo: a) 
Manutenção da frota (peças/mão-de-obra/guincho):  

15.1.4.1 Foi atribuído para peças, distribuído entre as variáveis Peças genuínas (Peso 1), 
Peças originais (Peso 8) e peças de 1ª linha (Peso 1).  
15.1.4.2 Foi atribuído para serviços de manutenção distribuído entre suas variáveis: Preço 
Hora/ Homem, Preço Hora/ Homem para veículos leves (Peso 3), Preço Hora/Homem para 
veículos médios (Peso 4), Preço Hora/Homem para veículos pesados (Peso 6), Preço 
Hora.Homem para máquinas e equipamentos agrícolas (Peso 6).  
15.1.4.3 Foi atribuído para os serviços de saída do reboque/guincho (até 300 Km), 
distribuído entre suas variáveis: valor de saída do reboque/guincho para veículos leves 
(Peso 3), reboque/guincho veículos médios (Peso 4), reboque/guincho para veículos 
pesados (Peso 6), reboque/guincho para máquinas e equipamentos agrícolas (Peso 6). 
15.1.4.5 Foi atribuído Peso 1 para o percentual de redução sobre o valor de referência da 
Taxa de Administração, referente ao serviço de gerenciamento da manutenção, que terá 
peso 1, deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, despesas, tributos, 
encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o serviço de 
gerenciamento, objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e 
exclusivamente da CONTRATADA.  

15.1.5 Valores Unitários de mão de oba deverão respeitar os valores máximos constante do item 12.3, 
relativo a mão de obra, e valores de peças e componentes deverá respeitar o Desconto mínimo a ser 
aceito indicado no subitem 10.14.  
15.1.6 A Taxa de Administração deverá ser igual ou inferior a 2,20%  
15.1.7 A taxa incidirá sobre o valor faturado do Serviço de Gerenciamento de Manutenção da Frota no mês 
de referência.  
15.2. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital.  
 

16. PROVA DE CONCEITO 

 
16.1  Para aceitação da proposta será exigida aplicação de prova de conceito fase que 
antecede a habilitação, conforme as condições abaixo: 
16.2 Finalizada a etapa competitiva, o Pregoeiro convocará a equipe técnica do Prefeitura 
Municipal e o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar para em data especificada, não 
inferior a 2 (dois) dias úteis e nem superior a 5 dias úteis, contados da data de convocação, iniciar a 
Prova de Conceito. Obs: A prova de conceito será realizada preferencialmente por videoconferência 
e, em caso de indisponibilidade técnica, de forma presencial. 
16.3 O licitante que não comparecer na data marcada para demonstração será desclassificado 
automaticamente do certame, podendo ocorrer a convocação do licitante classificado em segundo 
lugar e assim sucessivamente. 
16.4 O licitante deverá acessar o seu sistema em compartilhamento de tela com os servidores 
do Prefeitura e ou em equipamento da CONTRATANTE/ Prefeitura Municipal, utilizando 
exclusivamente um navegador de internet (browser), sem instalar nenhum software nesse 
equipamento, para demonstração dos requisitos do sistema aos membros da equipe técnica do 
Consórcio. 
16.5   A prova de conceito será aprovada se o licitante apresentar o sistema e demonstrar que 
o sistema executa TODAS as funcionalidades indicadas na tabela abaixo. 
 
16.6 Durante a apresentação apenas a comissão da Prefeitura poderá solicitar ao licitante que 
estiver apresentando o sistema a demonstração de funcionalidades ou procedimentos. 
 
16.7 Os demais licitantes que estiverem acompanhando o teste de funcionalidade, e desejar se 
manifestar, identificarem o não cumprimento sobre alguma funcionalidade deverá fazê-lo quando da 
fase recursal, para que não haja prejuízo a celeridade. 
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16.8 Caso não haja o atendimento integral o licitante será desclassificado, sendo convocado o 
licitante subsequente até que um seja aprovado. 

 
17 TABELA PROVA DE CONCEITO: 

 

  
ATENDE NÃO ATENDE OBSERVAÇÃO 

I. 

Permitir o bloqueio / 
desbloqueio / troca 
de senha VIA WEB, 
em tempo real, para 
gerenciamento, 
acompanhamento e 
ações pró ativas por 
parte do 
CONTRATANTE. 

   

II. 

O sistema deverá 
possibilitar o cadastro 
de centros de 
custo/cadastro de 
empenhos em até 
cinco níveis 
hierárquicos, sendo 
que cada veículo 
deverá estar 
vinculado ao seu 
respectivo centro de 
custo/empenho. 

   

III. 

Deverá também 
dispor de ferramenta 
que possibilite 
transferir, no 
momento da 
autorização, caso 
venha a ser 
necessário, o centro 
de custos/empenho 
do veículo para 
aquela aprovação, tal 
ação só poderá ser 
realizada pelo gestor 
do contrato ou 
usuário que venha a 
ter essa alçada no 
sistema. 

   

IV. 

O sistema deverá 
dispor de ferramenta 
para ajustes de 
saldos de empenho já 
cadastrados, onde 
seja possível o 
remanejamento entre 
os saldos de peças e 
serviços, 
possibilitando ajustar 
os saldos sempre que 
necessário conforme 
solicitação da 
contratante. 
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V. 

O sistema deverá 
conter registro do 
saldo de empenho 
para consulta a 
qualquer tempo 
sendo diferenciado 
por: Valor 
empenhado (valor 
inserido no sistema), 
valor reservado 
(soma dos valores 
referente às OS que 
estão com sua 
execução autorizada 
e em andamento), 
valor executado 
(soma dos valores 
das OS faturadas). 
Sendo distinguido 
valores referentes à 
peças e serviços. 

   

VI. 

O sistema deverá 
disponibilizar 
cadastro de impostos, 
taxas  e seguros de 
veículos com controle 
de vencimento 
inclusive de multas, 
ficando a cargo da 
contratada realizar as 
consultas e cadastros 
no sistema. 

   

VII. 

O sistema deverá 
dispor de controle de 
pneus, possibilitando 
o cadastro da troca 
dos pneus contendo 
a data da troca, 
previsão da próxima 
troca, previsão do 
próximo rodízio, data 
do balanceamento e 
data do alinhamento. 

   

VIII. 

O sistema deverá 
dispor de ferramenta 
para cadastro e 
registro de vistoria de 
cada veículo, 
incluindo 
obrigatoriamente o 
upload de arquivos 
de mídia e 
documentos sendo 
possível visualizar e 
imprimir caso seja 
necessário, a vistoria 
deverá conter as 
informações do 
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veículo e do usuário 
que realizou a 
avaliação. 

IX. 

Permitir que o 
CONTRATANTE 
estabeleça níveis de 
permissão (consulta/ 
administração) do 
acesso ao Sistema 
de Gerenciamento da 
frota, podendo um ou 
mais servidor ter 
acesso completo ou 
parcial de toda frota. 

   

X. 

Registro 
informatizado dos 
dados de 
manutenção e 
disponíveis para 
consulta via WEB em 
tempo real. 

   

 

18. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 

18.1. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam 
em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá fazer 
uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício e a 
CONTRATADA deverá:  

a) Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) 
encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento.  
b) Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução 
do consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo.  
c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.  
d) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de 
energia e Água  
e) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 
execução dos serviços. 
f) Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água.  
g) Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em 
especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de 
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.  
h) Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual 
ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.  
i) Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e 
à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei nº 9.985/00.  
j) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem 
utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais 
como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, 
produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, 
considerados lixo tecnológico. 
k) É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.  
l) Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.  
m) Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico 
ou biodegradável.  
n) Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que 
possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento;  
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o) Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a 
reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos.  

18.2. A CONTRATADA deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e práticas 
de sustentabilidade, como:  

a) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de 
documentos;  
b) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a 
função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal.  
c) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros 
de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.  
d) Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

19. SUBCONTRATAÇÃO 

19.1 Não é admitida a subcontratação  

20. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

20.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

21. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

21.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

21.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

21.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

21.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) 

dias úteis. 

21.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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21.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

21.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

21.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

21.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

21.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

21.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

21.11  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

21.12 Será realizada retenção do Imposto de Renda pela CONTRATANTE, de acordo com a alíquota  

adequada para o serviço ou bem adquirido constante no Anexo I do Decreto Municipal nº 163/2023; 

21.12.1 As Notas Fiscais deverão ser encaminhadas juntamente com as declarações obrigatórias 

constantes nos anexos da Instrução Normativa RFB nº 1234 de 11 de janeiro de 2012. 

21.13  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://transparencia.betha.cloud/#/vJCz3bLVV13kkolCQ31vAg==/consulta/76124
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200&visao=original
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de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

21.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

21.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

21.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

21.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

21.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

21.19 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

21.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGPM de correção monetária. 

Forma de pagamento 

21.21 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

21.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

21.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

21.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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21.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

22 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

22.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO 

por lote.   

23 Exigências de habilitação 

23.1 Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo prazo nos 

documentos os mesmos serão considerados válidos se emitidos em até 90 (noventa) dias. 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

23.2   Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

23.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

23.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

23.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

23.6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

23.7 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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23.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

23.9 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

23.10 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos 

do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

23.11 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

23.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

23.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

23.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

23.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

23.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

23.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

23.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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23.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

23.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

Qualificação Econômico-Financeira 

21.21 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

23.21 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de    

2021, art. 69, caput, inciso II); 

23.22 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

23.23 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação.  

23.24 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

65, §1º). 

23.25 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

23.26 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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23.27 Para participação em licitação regida pela Lei 14.133/21, o microempreendedor individual 

(MEI) deve apresentar, quando exigido para fins de qualificação econômico-financeira, o balanço 

patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social, ainda que dispensado da elaboração 

do referido balanço pelo Código Civil (art. 1.179, § 2º, da Lei 10.406/2002). 

Qualificação Técnica  

23.28 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

23.28.1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

23.28.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

23.28.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

23.29 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

23.29.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, 

§§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

23.29.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

23.29.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

23.29.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

23.29.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 

23.29.6  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; 

23.29.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

24 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

21.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 884.367,82 (oitocentos e oitenta e quatro 

mil trezentos e sessenta e sete reais e oitenta e dois centavos), conforme custos unitários 

apostos no item 1 deste Termo de Referência.  

25 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Ano da Despesa Código  Despesa Elemento 

2023 6 339039 

2023 13 339039 

2023 30 339039 

2023 19 339039 

2023 37 339039 

2023 41 339039 

2023 48 339039 

2023 55 339039 

2023 61 339039 

2023 67 339039 

2023 74 339039 

2023 77 339039 

2023 84 339039 

2023 89 339039 

2023 99 339039 

2023 106 339039 

2023 109 339039 

2023 116 339039 

2023 119 339039 

2023 125 339039 

2023 131 339039 

2023 137 339039 

2023 143 339039 

2023 149 339039 

2023 153 339039 

2023 155 339039 

2023 157 339039 

2023 167 339039 

2023 170 339039 

2023 177 339039 

2023 194 339039 

2023 210 339039 

2023 226 339039 

2023 238 339039 

2023 245 339039 

2023 255 339039 

2023 263 339039 

2023 275 339039 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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2023 281 339039 

2023 288 339039 

2023 292 339039 

2023 297 339039 

2023 302 339039 

2023 312 339039 

2023 322 339039 

2023 328 339039 

2023 337 339039 

2023 342 339039 

2023 347 339039 

2023 352 339039 

2023 356 339039 

2023 361 339039 

2023 364 339039 

2023 366 339039 

2023 370 339039 

2023 373 339039 

2023 376 339039 

2023 380 339039 

2023 387 339039 

2023 399 339039 

2023 413 339039 

2023 420 339039 

2023 425 339039 

2023 429 339039 

2023 435 339039 

2023 440 339039 

2023 449 339039 

2023 459 339039 

2023 464 339039 

2023 467 339039 

2023 475 339039 

2023 480 339039 

2023 483 339039 

2023 488 339039 

2023 491 339039 

2023 494 339039 

 

 Nova Fátima, xx de xx de 2023. 

________________________________ 
Clodoaldo Messias 

Secretário de Administração, Planejamento, Finanças e Gestão 
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ANEXO II 

 
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA PRESTAÇÃO OU AQUISIÇÃO DOS 

SERVIÇO/FORNECIMENTO OU ITENS  
A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

 
 
 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20__ – PROCESSO Nº **/20__ 

Fornecedor: 
CNPJ:                                                                      Inscrição Estadual: 
Endereço:                                                                Bairro: 
CEP:                                 Cidade:                            Estado: 
Telefone:                                                                 E-mail: 
Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

 

 Item Discriminação Unid. Qtde Vlr. Unit Vlr. Total 

xx Xx xx xx xx x 

                                                                                                             TOTAL:  

 
Valor Total e final por extenso do Item: R$(........................................................................) 
 
NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

(  ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados 
– DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 
 
IMPORTANTE:  
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem 

que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.  
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.  

 
 Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte 
(carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 
 

XXXXX  ..... de ......... de 20__. 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  
 
 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
 

Á pregoeira e equipe de apoio  
Prefeitura Municipal de Nova Fátima, Estado do Paraná  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2023  
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
 
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 
147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.  
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 
 
2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer 
esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  
 
4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 
........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.  
 
7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço:  
E-mail:  
Telefone: (  )  
 
8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 
Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.  
 
9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de 
Preços/contrato, referente ao Pregão Presencial n.º Nº xx/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 
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__________________________________________  
Local/ Data  
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO IX 
Minuta de Contrato/ Ata de Registro de Preço 

 

PROCESSO Nº 0XX/2023 
Pregão Eletrônico – SRP nº 0XX/2023 
 
O MUNICIPIO DE NOVA FÁTIMA, Estado do Paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420, com inscrição 
no CNPJ/MF Sob o nº. 75.828.418/0001-90, neste ato representado pelo prefeito Municipal, o senhor Roberto 
Carlos Messias, brasileiro, casado, agricultor, portador da Carteira de Identidade nº. 4.818.807-9 SSP/PR e 

CPF/MF nº 688.798.739-20, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas e demais legislação consolidada, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão 
0xx/2023 – Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os preços para aquisição do objeto do pregão supracitado, que 

passa a fazer parte desta, nos seguintes termos. 
 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - xxx, descritas no ANEXO I deste Edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos: 

 

 Item Discriminação Unid. Qtde Vlr. Unit Vlr. Total 

xx xx xx xx xx x 

                                                                                                             TOTAL:  

1.2 - O valor máximo total da presente Ata é de R$ xxx (xxxx reais) 
 

22. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato/Ata de Registro de Preços. 

23. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

24. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
 
 
 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
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24.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 03/04/2023. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10.1.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato/Ata de Registro de Preços e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
9.15.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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9.23 Exigir da rede credenciada a guarda dos veículos destinados a reparação desde a sua entrada na 
oficina até a sua retirada por um representante do município. 
 
9.24 Implantar sua rede credenciada, com o mínimo de empresas previstas neste termo de referência, até o 
término da implantação do sistema de gerenciamento, em acordo com o cronograma disposto neste 
instrumento podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa e aceitação do município. 
9.25 Fornecer sistema informatizado de gerenciamento, que processe informações via WEB, com os 
relatórios necessários para o controle de manutenção da frota, conforme especificado neste instrumento; 
9.26 O atendimento dos serviços deverá ocorrer, por intermédio de rede de estabelecimentos 
credenciados, disponibilizada pela empresa CONTRATADA, observados os quantitativos mínimos 
definidos pela CONTRATANTE; 
9.27 Atender quantitativo estimado de veículos constante da frota do Município de Nova Fátima, assim 
como atender os veículos que vierem a ser adquiridos ou colocados à disposição da Administração 
Pública Municipal; 
9.28 A CONTRATADA deverá providenciar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o credenciamento, 
em até 10 dias corridos, de novos estabelecimentos; 
9.29 A CONTRATADA deverá disponibilizar durante a vigência do Contrato, sem ônus à CONTRATANTE, 
programa de capacitação dos gestores envolvidos na utilização do sistema, sempre que solicitado; 
9.30 A empresa vencedora deverá disponibilizar um representante/preposto para prestar esclarecimentos e 
atender de maneira remota as solicitações que porventura surgirem durante a execução do contrato, 
fazendo visitas ao município sempre que for solicitado e for julgado imprescindível. 
9.31 A empresa vencedora deverá disponibilizar uma central de atendimento. 
9.32 Dar a ciência às credenciadas de que todo e qualquer serviço prestado ou fornecimento de peças ao 
município deve ser executado nas melhores normas técnicas possíveis pois recairá sobre a contratada e a 
credenciada a responsabilidade dos serviços. 
9.33 A CONTRATADA é a única responsável pelo repasse da rede credenciada; 
9.34 Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém sem qualquer 
vínculo empregatício com esta, cabendo à CONTRATADA todos os encargos e obrigações trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte resultante da execução do Contrato; 
9.35 A CONTRATADA deverá atender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer notificações do 
Município de Nova Fátima, relativas a irregularidades praticadas por seus empregados e/ou credenciados, 
bem como ao descumprimento de qualquer obrigação contratual. 
9.36 Caberá a CONTRATADA a disponibilização do Sistema CILIA e da Tabela Tempária sem ônus à 
Contratante e a sua rede Credenciada, para avaliação e consultas quanto ao preço de peças e 
componentes e tempo dos serviços especificados na(s) Ordem(s) de Serviço(s). 
9.37 Caberá a contratada a disponibilização das tabelas de referência à contratante sem ônus a mesma, 
para avaliação e comparação de preços entre a referida tabela e os orçamentos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 

 
1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão dispostos na cláusula décima segunda do Termo 
de referência.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

25. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 
16.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

16.1.1 - “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
16.1.2 - “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 
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16.1.3 - “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
16.1.4 - “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
16.1.5 - “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

16.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
16.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de 

o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato ” 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1. A fiscalização e o acompanhamento da entrega dos produtos do contrato, será efetuada pelos Servidores, a 

fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo, sendo eles:  

 

 a. Para as aquisições feitas para a Secretário de Administração, Planejamento, Finanças e Gestão, 

Clodoaldo Messias;  

    

17.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que 

resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, 

na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e prepostos. 

 

26. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO  

 
19.1. Fica eleito o Foro de Nova Fátima, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
 

Nova Fátima (PR), xx de xxxx de 2023. 
 
 

___________________________     _____________________________ 
ROBERTO CARLOS MESSIAS     XXXXXXXXXX EIRELI - ME 
PREFEITO MUNICIPAL      CNPJ. xxxxxxxxx0001-60 
CONTRATANTE       CONTRATADO 
 

 


